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uma reforma
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A Secretaria de 
E s t a d o  d a  
Fazenda assinou 
com o TCE um 
c o n v ê n i o  d e  
c o o p e r a ç ã o  
técnica com o 

objetivo de promover intercâmbio de 
informações. Pelo instrumento, a SEF cederá 
dados da receita estadual originários dos 
sistemas SICAF e SIARE.
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O Conselheiro 
Gilberto Diniz 
analisou com 
profundidade 
t é c n i c a  a  
participação da 
Corte de Contas 
no exame dos 
editais de concurso público. O assunto é 
importante, pois durante o exercício de 2009, o 
Tribunal autuou 216 processos deste tipo.
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SEF vai informar
dados da receita

estadual ao Tribunal

Legitimidade do TCE 
para exame de edital 
de concurso público

O Auditório Vivaldi Moreira ficou lotado com o 
público que compareceu a um encontro técnico 
sobre a prestação de contas do Poder Executivo 
estadual. O evento foi uma iniciativa do 
Conselheiro Sebastião Helvecio (foto), relator das 
contas do Governador em 2010.
O Conselheiro Relator explicou que seu objetivo 
foi o de aumentar as informações disponíveis para 
o cidadão e aproximar o controlador do 
jurisdicionado. Depois expôs os instrumentos 
legais de planejamento e execução orçamentária 
e  o  con jun to  de  p roced imentos  no  
acompanhamento das contas governamentais.
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O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, Conselheiro Wanderley Ávila, e o Secretário-Adjunto 
da Fazenda, Leonardo Colombini, assinaram um convênio 
de cooperação técnica com o objetivo de promover o 
intercâmbio de informações entre a SEF e o TCE. Pelo 
instrumento, a Secretaria da Fazenda cederá ao Tribunal os 
dados cadastrais e os dados consolidados da receita estadual, 
por meio do Sistema de Informação e Controle da 
Arrecadação e Fiscalização – SICAF e do Sistema Integrado 
de Administração da Receita Estadual – SIARE.

A Secretaria da Fazenda vai promover, ainda, o 
treinamento dos servidores do TCE para a utilização dos 
sistemas. O acesso ao SICAF e ao SIARE permitirá ao Tribunal 
incrementar o acompanhamento contábil do Poder 

Executivo estadual, tornando mais econômicas, eficientes e 
eficazes as ações de controle externo.

Pelo convênio, a SEF deverá fornecer, quando solicitada, 
os dados pormenorizados de contribuintes, desde que a 
solicitação esteja alcançada pelo artigo 198, § 1°, Inciso II, do 
Código Tributário Nacional. O documento prevê, também, 
que o Tribunal mantenha o sigilo dos dados dos contribuintes 
fornecidos pela SEF, tendo em vista o sigilo fiscal. O TCE se 
compromete a utilizar os dados somente em suas atividades 
institucionais, não podendo transferi-los nem divulgá-los a 
terceiros.

Para o Presidente Wanderley Ávila, o convênio é “mais 
um instrumento que visa agilizar e otimizar a fiscalização 
exercida pelo Tribunal de Contas, dentre outros que o TCE já 
implementou com o objetivo de promover avanços no 
controle externo das contas públicas”. O Secretário 
Leonardo Colombini afirmou que “as portas da Secretaria da 
Fazenda estão sempre abertas para a implantação de 
mecanismos que possam garantir a boa aplicação dos 
recursos públicos pelo Estado”.

Estiveram presentes no ato de assinatura, representando a 
SEF, a Superintendente de Arrecadação e Informações 
Fiscais, Soraya Naffah Ferreira, e a Superintendente Central 
da Contadoria Geral, Maria da Conceição Barros. 
Representaram o Tribunal o Assessor da Presidência, Antônio 
Rodrigues Alves Júnior; os atuais diretores-gerais Cristina 
Márcia de Oliveira Mendonça e Rodrigo Gatti e a então 
titular da Diretoria de Auditoria Externa, Valquíria de Souza 
Pinheiro.

Assinado convênio de cooperação técnica
com a Secretaria de Estado da Fazenda

Assinam o convênio o presidente Wanderley Ávila e o
Secretário-Adjunto Leonardo Colombini.

Já está em vigor a Lei Complementar 111/2010, que prevê que o Tribunal não publicará mais seus atos processuais e 

administrativos no Diário Oficial do Estado, substituindo a versão impressa por um diário eletrônico a ser veiculado no portal 

www.tce.mg.gov.br. A lei foi aprovada pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais, sancionada pelo Governador Aécio Neves 

e publicada no D.O.M.G. do dia 13/01/2010.

O próximo passo é a formatação do sistema, seguido da publicação de uma resolução determinando a regulamentação e a 

data de início do funcionamento do Diário Oficial Eletrônico. A resolução deve prever um período em que o Tribunal 

continuará publicando seus atos processuais e administrativos no Diário Oficial do Estado simultaneamente à publicação 

eletrônica, para adaptação dos interessados.

Aprovada lei complementar que cria o
Diário Oficial Eletrônico do TCEMG

Trechos selecionados da Lei Complementar 111/2010, que cria o Diário Oficial Eletrônico do TCEMG:

Art. 1º – Fica instituído o Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, órgão oficial para publicação e 

divulgação dos atos processuais e administrativos do Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo único. O Diário Oficial Eletrônico substitui a versão impressa publicada no órgão oficial dos Poderes do Estado e será 

veiculado, sem custos, no portal do Tribunal de Contas do Estado na internet, no endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br.

Art. 2º – A publicação no Diário Oficial Eletrônico de que trata esta Lei atenderá aos requisitos de autenticidade, integridade, validade 

jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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O Auditório Vivaldi Moreira foi o palco de um 
encontro técnico com o objetivo de apresentar as 
diretrizes para o acompanhamento das contas do 
Governo do Estado. O evento foi realizado no dia 
11 de março por iniciativa do Conselheiro 
Sebastião Helvecio, relator das contas do 
Governador em 2010.

A mesa de direção dos trabalhos, além do 
Conselheiro-Relator, contou com a presença dos 
Deputados Estaduais José Maia (PSDB) e Adelmo 
Leão (PT), dos Auditores do TCE Licurgo Mourão e 
Hamilton Coelho e da Diretora-Geral do Controle  
Externo, Cristina Márcia de Oliveira Mendonça.

O Conselheiro Sebastião Helvecio justificou a 
importância do evento ao dizer que “quanto mais 
próximo o controlador estiver do jurisdicionado, 
quanto maior a parceria, maior será o benefício em 
prol da sociedade”. Depois expôs os instrumentos 

legais de planejamento e execução orçamentária e 
a seguir o conjunto de procedimentos no 
acompanhamento das contas governamentais.

No seu pronunciamento, o Auditor das contas 
do Governo Estadual neste ano, Licurgo Mourão, 
declarou sua satisfação com “a iniciativa que 
evidencia a boa-fé do órgão de controle no 
desempenho desse grande mister que é a 
apreciação das contas públicas”. Na abertura dos 
trabalhos, a Diretora Cristina Márcia explicou as 
mudanças que ocorreram com a nova estrutura 
organizacional do Tribunal, salientando a 
aproximação que essas alterações promoveram 
junto às entidades fiscalizadas pela Corte de 
Contas.

A Auditora-Geral do Estado, Maria Celeste 
Morais Guimarães, e o Secretário-Adjunto de 
Fazenda de Minas Gerais, Leonardo Colombini, 
dentre outras personalidades, prestigiaram o 
evento.

Análise das contas do governo estadual é tema de 
encontro técnico no TCEMG

•   Monitoramento do cumprimento das recomendações do exercício anterior;
•   Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, incluindo os índices legais referentes ao FUNDEB;
•   Ações e Serviços Públicos de Saúde;
•   Limite de despesas com pessoal;
•   Amparo e Fomento a Pesquisa;
•   Abertura de créditos orçamentários adicionais;
•   Inscrições em Restos a Pagar sem disponibilidade de caixa;
•   Dívida Pública;
•   Renúncia de Receitas;
•   Acompanhamento de Projetos de relevância socioeconômica;
•   Realização de visitas técnicas;
•   Eventuais ações de controle em demandas específicas.

O Relator das Contas do Governador, Conselheiro Sebastião
Helvecio, fala sobre a importância do evento. A partir da

esquerda: Auditor Hamilton Coelho, diretora-geral de controle
externo Cristina Márcia e o deputado Adelmo Leão. Ótimo público compareceu ao Auditório Vivaldi Moreira.

Enfoque da Fiscalização
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O Conselheiro Gilberto Diniz publicou no caderno “Direito e Justiça”, do jornal "Estado de Minas", o artigo “Legitimidade para 
exame de edital de concurso público”, que enfatiza a obrigação constitucional do TCE de fiscalizar estes concursos no Estado e nos 
municípios mineiros. O artigo foi publicado na edição de 22 de fevereiro.

Em consequência da repercussão positiva do texto, ele foi homenageado na sessão plenária de 24/02/2010, por iniciativa do 
Conselheiro Eduardo Carone Costa.

O tema é altamente relevante por causa do recebimento de grande número de denúncias e representações. Durante o exercício de 
2009 o Tribunal autuou 216 processos de edital de concurso público, de acordo com o relatório de atividades publicado pela 
Corregedoria no Portal do TCE (www.tce.mg.gov.br). 

Conselheiro Gilberto Diniz publica artigo sobre o TCE 
e os concursos públicos

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, ao examinar a 
legalidade de edital de concurso para provimento de cargos ou empregos 
públicos, depois de publicado o ato e antes de concluído o certame, dá mais 
uma demonstração de busca contínua pelo aprimoramento de suas ações de 
fiscalização.

A legitimidade para o exercício de tão relevante atribuição, se não for 
textual, é consectário lógico-jurídico da competência que lhe outorga a 
Constituição da República de 1988, artigo 71, III. Chegar a essa conclusão 
não é como aprender o idioma japonês em braile, expressão cunhada pelo 
cancioneiro popular para designar o que é difícil ou duvidoso. Basta singela 
exegese das normas da Lex Mater. Senão vejamos.

Segundo o indigitado preceptivo constitucional, à Corte de Contas cabe 
apreciar, para fim de registro, a legalidade das admissões de pessoal, a 
qualquer título, na administração direita e indireta, incluídas as fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão. Comando análogo está inserto no inciso V 
do artigo 76 da Constituição Mineira de 1989.

A admissão de pessoal na administração pública, com efeito  observadas 
as exceções feitas pela própria Carta Política, nomeações para cargos em 
comissão (artigo 37, II) e alguns vitalícios (artigos 73, §§ 1º e 2º; 94; 101 e 104, 
parágrafos únicos), contratação temporária por excepcional interesse público 
(artigo 37, IX), aproveitamento de ex-combatente (artigo 53, I, ADCT) , resulta 
de conjunto de atos e procedimentos, entre os quais, o concurso público de 
provas ou de provas e títulos.

Isso ressai com todas as letras, a propósito, do precitado inciso II do artigo 
37 constitucional, que estatui: a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração.

O concurso público, como cediço, é procedimento administrativo que 
visa a aferir aptidões pessoais e, por conseguinte, selecionar os melhores 
candidatos para o provimento de cargos ou empregos públicos. 
Homenageiam-se, assim, o mérito do candidato e os princípios da legalidade, 
da competição, da isonomia, da impessoalidade e da moralidade 
administrativa.

Ao conferir aos Tribunais de Contas a aludida competência, a 
Constituição atribuiu-lhes poder para examinar a legalidade de edital de 
concurso, que compõe, repita-se, o conjunto de procedimentos e atos 
legalmente exigidos para o provimento de cargos ou empregos públicos, 
excetuadas aquelas hipóteses previstas na Lei Fundamental.

Para José dos Santos Carvalho Filho, quando a lei o exige, a eficácia e 
validade do ato final estão condicionadas à realização de procedimento 
regular, que está sujeito à verificação da legalidade em cada uma das fases 
que o constitui (In Manual de direito administrativo, Lumen Juris: RJ, 13ª ed., 
2005, p. 120).

Ainda a esse respeito, no voto proferido no Mandado de Segurança 
24.510-DF, quando citou o célebre caso McCulloch v. Maryland (1819), 
decidido pela Suprema Corte dos EUA, o ministro Celso de Mello pontificou 
que a outorga de competência expressa a determinado órgão estatal importa 
em deferimento implícito, a esse mesmo órgão, dos meios necessários à 

integral realização dos fins que lhe foram atribuídos.
O exame de edital de concurso público pelos órgãos de controle externo, 

em rigor, constitui meio essencial e necessário para atingir o desiderato da 
Constituição. É que, nessa análise, são verificados requisitos intrínsecos ao 
provimento pretendido, entre os quais, se os cargos postos em disputa foram 
criados por lei, se a respectiva remuneração foi fixada ou alterada por lei 
específica, se foram observadas as cautelas de natureza orçamentária e 
financeira para a admissão de pessoal, por exemplo, aquelas prescritas na 
CF/88, artigo 37, XIII e artigo 169, § 1º, e na LC 101/00, artigos 16 e 17.

Essa aferição não se limita, pois, a checar se as exigências editalícias são 
legais e razoáveis, de acordo com a natureza e complexidade das funções dos 
cargos ou empregos públicos, as quais, uma vez publicadas, iniciam a fase 
externa do certame. Vale dizer, a verificação abarca também aqueles atos, 
procedimentos e operações que antecedem e culminam na mencionada 
etapa, os quais são denominados, em contraposição àquela outra, de fase 
interna do concurso público.

Nessa ordem de ideias, e em homenagem aos princípios que regem a 
administração pública, notadamente os da legalidade, da razoabilidade e da 
eficiência, é inconteste a imprescindibilidade da análise sob comento para 
atingir o fim colimado pela Constituição, bem assim a legitimidade dos 
Tribunais de Contas para efetivá-la, ainda mais sendo certo que esses mesmos 
órgãos podem decidir pela ilegalidade da admissão.

Essa forma de atuação, em verdade, objetiva tornar eficiente e eficaz o 
julgamento sobre a admissão de pessoal. Isso porque se evita, a princípio, a 
negativa de registro do ato admissional, a posteriori, em virtude de ulterior 
verificação de ilegalidade insanável na fase interna ou no correspondente 
edital de convocação do concurso público. Previnem-se, dessa forma, dano 
ao erário e lesão a direito subjetivo de terceiro.

A sociedade moderna, de fato, passa a reconhecer como disfunção do 
controle manifestação sobre dano ocorrido e identificação dos responsáveis, 
por caracterizar mera verificação e registro do descontrole. Cobra-se, 
hodiernamente, fiscalização oportuna, pois o controle externo somente será 
eficaz e efetivo quando contribuir, a tempo e modo, para a boa gestão dos 
recursos públicos.

Não bastassem tais razões, a legitimidade para a ação de fiscalização em 
destaque encontra respaldo, ainda, no dever-poder garantido às Cortes de 
Contas de fixar prazo para que o administrador público sane ilegalidades 
constatadas na apreciação de atos sujeitos ao crivo do controle externo, 
podendo, até, sustar a continuidade deles, com vista a assegurar a efetividade 
de sua decisão, consoante prescrevem os incisos IX e X do artigo 71 da vigente 
Lei Maior da República de 1988, cujas normas correspondentes na 
Constituição Mineira de 1989 estão inseridas nos incisos XVI e XVII do artigo 
76.

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, portanto, ao examinar a 
legalidade de edital de concurso público, logo após a publicação do ato e 
antes de o certame terminar, atua de forma preventiva e pauta seu proceder 
nas bem demarcadas competências estatuídas na Lex Legum. Com isso, 
atende o crescente anseio da sociedade, que percebe, cada vez mais, os 
órgãos de controle externo como instrumentos de exercício da cidadania e 
salvaguardas do regime democrático.

Legitimidade para exame de edital
de concurso público

Gilberto Diniz - Auditor e conselheiro em exercício do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais



edifício mais antigo, inaugurado em 1986 como primeira 
sede própria do Tribunal.

DUAS DIRETORIAS-GERAIS

Uma das alterações foi a criação de duas diretorias-gerais 
para encabeçar o novo organograma dos serviços auxiliares: 
a Diretoria-Geral de Controle Externo e a Diretoria-Geral de 
Administração.

De acordo com o artigo 12 da resolução, a Diretoria Geral 
de Controle Externo “tem 
por finalidade dirigir os 
trabalhos das Diretorias de 
Controle Externo do Estado e 
dos Municípios e a de 
A s s u n t o s  E s p e c i a i s ,  
Engenharia e Perícia”. Para o 
cargo de diretora-geral foi 
nomeada a servidora Cristina 
M á r c i a  d e  O l i v e i r a  
Mendonça. Com atribuições 
técnicas, também foram 
criadas quatro assessorias 
especiais para o setor.

E a Diretoria-Geral de 
Administração, de acordo 

com o artigo 52 da resolução, “tem por finalidade dirigir, em 
nível superior, os trabalhos da Diretoria de Planejamento, 
Orçamento e Finanças, da Diretoria Administrativa e de 
Serviços, da Diretoria de Gestão de Pessoas e da Diretoria de 
Tecnologia da Informação”. Para o cargo de diretor foi 
nomeado o servidor Rodrigo Gatti Silva.

A resolução também alterou a configuração da Secretaria-
Geral do Tribunal, que se torna exclusiva do Pleno. O novo 
organograma vincula as duas secretarias das câmaras 
diretamente aos seus presidentes.

Com o objetivo de aprimorar as atividades administrativas 
e de controle externo, o TCE realizou no início deste ano uma 
reestruturação organizacional. Paralelamente às nomeações 
e redistribuição de servidores, o setor de engenharia realizou 
obras para adaptar os dois prédios ao novo quadro.

Estudos realizados por servidores indicados pela 
Presidência diagnosticaram que as últimas mudanças de 
procedimentos técnicos e o aumento do uso de programas 
informatizados motivaram essa demanda de alterações na 
estrutura organizacional do Tribunal. A etapa seguinte foi a 
elaboração de uma proposta 
de reformulação. Com base 
neste trabalho, o Presidente 
W a n d e r l e y  Á v i l a  
encaminhou para o Pleno 
uma proposta de resolução, 
que foi aprovada em 02 de 
dezembro e ganhou o 
número 12/2009.

O Presidente Wanderley 
Ávila destacou que “a nova 
estrutura permitirá maior 
integração entre os setores, 
bem como o aprimoramento 
dos processos de trabalho, do 
g e r e n c i a m e n t o  e  d o  
assessoramento técnico, enfim, contribuirá para o alcance de 
resultados mais efetivos, trazendo benefícios para a 
Instituição como um todo, para os jurisdicionados e para a 
sociedade”.

Após a aprovação da resolução, a Diretoria-Geral do TCE 
solicitou à Coordenadoria de Manutenção uma 
redistribuição de salas para manter a proximidade entre os 
setores ligados a cada diretoria. O setor aproveitou a 
oportunidade para promover algumas obras, principalmente 
a reforma dos forros do teto e da instalação elétrica no 
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Corte de contas reorganiza atividades
administrativas e de controle externo

O Tribunal Pleno aprovou em fevereiro o Plano 
Estratégico institucional do TCEMG para o período de 2010 a 
2014. “Trata-se de iniciativa das mais relevantes e que irá 
nortear as ações deste Tribunal no referido período”, 
destacou o Conselheiro Presidente Wanderley Ávila durante 
a sessão. 

O Presidente também ressaltou que a elaboração do 
Plano contou com “exaustivo debate e relevante 
contribuição” dos Conselheiros, Auditores, Procuradores e 
servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento. 
Para o Conselheiro Eduardo Carone Costa, muito importante 

ainda é o acompanhamento da execução do Plano 
Estratégico. “O plano representa fortalecimento desta Corte 
de Contas”, observou o Conselheiro Sebastião Helvecio, ao 
parabenizar todos aqueles que participaram dos trabalhos.

O processo de planejamento do TCE resulta de 
experiência iniciada em 2004 e vem possibilitando o 
desenvolvimento de ações e projetos voltados à melhoria 
dos resultados e de um ambiente participativo e 
colaborativo, com reflexos positivos no desempenho 
institucional. A decisão do Tribunal Pleno foi regulamentada 
pela Resolução nº 01/2010.

Aprovado plano estratégico para
o período de 2010 a 2014
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O Presidente do TCEMG, Conselheiro Wanderley Ávila, foi empossado como membro do conselho fiscal da Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon). A posse ocorreu no dia 04 de fevereiro no plenário do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. A cerimônia também empossou a nova diretoria da entidade, que passou a ser presidida por Salomão Ribas 
Júnior, Conselheiro do TCE/SC.

Na mesma oportunidade o Conselheiro Vice-Presidente do TCEMG, Antônio Carlos Andrada, foi empossado no cargo de 
segundo-secretário do Instituto Rui Barbosa (IRB). O novo presidente da entidade, uma associação civil de estudos dos 
tribunais de contas, é Severiano Costandrade, atual Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Tocantins.

Conselheiros mineiros tomam posse na Atricon e no IRB

Tribunal defende a assinatura digital e a chancela 
eletrônica de documentos

Os magistrados empossados para o biênio 2010-2011 nos três cargos de direção do 
Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais estiveram no TCE para uma 
visita à Corte de Contas. Foram recebidos pelo Presidente Wanderley Ávila: o 
Presidente do TJMMG, Juiz Jadir Silva (à esquerda na foto); o Vice-Presidente, Juiz 
Cel PM Sócrates Edgard dos Anjos (2° à direita); e o Corregedor, Juiz Fernando 
Antônio Nogueira Galvão da Rocha (à direita). A finalidade da visita foi estreitar o 
relacionamento entre as duas cortes.

Presidente do Tribunal de Justiça Militar visita o TCE

Em resposta a uma consulta formulada pela Secretária de 
Estado de Planejamento e Gestão, o Conselheiro Sebastião 
Helvecio defendeu a utilização da assinatura digital e da 
chancela eletrônica de documentos pela administração 
pública, “desde que respeitadas as formalidades legais dos atos 
administrativos”. Esta foi uma das decisões do TCE destacadas 
no número 16 do Informativo de Jurisprudência, editado pela 
Comissão de Jurisprudência e Súmula e disponibilizado no 
portal que a Corte de Contas mantém na internet 
(www.tce.mg.gov.br).

O informativo citou, ainda, a explicação do Conselheiro 
relator do processo: “a assinatura digital é uma modalidade de 
assinatura eletrônica, aposta em um documento também 
eletrônico, de modo a permitir aferir, com segurança, a origem, 
a autoria e a integridade do documento. A 
técnica permite não só atestar a autoria do 
documento, mas também encerra uma 
espécie de 'imutabilidade lógica' de seu 
teor, pois qualquer alteração do conteúdo 
invalida a assinatura, dotando o documento da mesma 
presunção de autenticidade daqueles assinados de próprio 
punho”.

Acrescentou que a “a chancela eletrônica, nos termos da 
Resolução 293/04 do STF, é a reprodução gráfica da assinatura 
de próprio punho sobre papel. Sua autenticidade e validade 
são conferidas e reconhecidas pelo destinatário do documento 
emitido, produzindo efeitos entre as partes”.

A edição posterior do informativo (número 17) publicou 
cinco resumos de entendimentos do TCEMG aprovados nas 
sessões das Primeira e Segunda Câmaras e do Tribunal Pleno, 
entre 1º e 21/02/2010. Um dos temas destacados pela 
publicação é a fundamentação do Conselheiro Gilberto Diniz 
em resposta a uma consulta de um prefeito municipal que 

buscou o parecer do TCEMG diante da divergência de 
entendimentos do Ministério da Previdência e do TCU sobre o 
cálculo dos proventos de aposentadoria proporcional, com 
base nos parágrafos 3º e 17 do artigo 40 da Constituição da 
República de 1988 e redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 19/12/03, e na Lei nº 10.887, de 
18/06/04.

Aprovado por unanimidade na sessão plenária do dia 03 de 
fevereiro, o voto do Conselheiro Gilberto Diniz passou a 
expressar o entendimento do TCEMG sobre o assunto: 
somente após o cálculo do benefício deve ser aferido o 
atendimento ao limite constitucional, em consonância com os 
parágrafos 3º e 17 do artigo 40 da Constituição da República de 
1988 e com o art. 1º da Lei 10.887/04. Ao responder à 

consulta, o relator destacou que o tema 
“apresenta notável relevância, na medida 
em que gera impacto na órbita de direitos 
subjetivos, pois repercute diretamente na 
forma de cálculo do benefício das 

aposentadorias proporcionais dos servidores públicos”.
O Informativo de Jurisprudência de nº 17 também 

focalizou outro importante entendimento do Tribunal Pleno: a 
impossibilidade de utilização de veículo particular de vereador, 
no exercício do mandato, mediante fornecimento de 
combustível pela Câmara Municipal. O parecer do 
Conselheiro Eduardo Carone Costa foi aprovado 
unanimemente pelo Tribunal Pleno.

O Informativo de Jurisprudência é uma publicação 
quinzenal desenvolvida a partir de notas tomadas nas sessões 
de julgamento das Câmaras e do Tribunal Pleno, contendo 
resumos elaborados pela Comissão de Jurisprudência e Súmula 
que não consistem em repositórios oficiais da jurisprudência 
do Tribunal.



O novo portal do TCE na 
internet (www.tce.mg.gov.br) 
recebeu 609.502 acessos em 
2009, que resultaram em 
mais de um milhão e meio de 
páginas visualizadas. Estes 
números confirmam a expe-
ctativa de seus idealizadores, 
no final de 2008, de que o 
s i t e  p romoves se  ma i s  
i n t e r a t i v i d a d e  c o m  a  
imprensa, os jurisdicionados 
e  a  s o c i e d a d e  c o m o  
consequência de um projeto 
editorial mais moderno e com novos instrumentos de 
navegação virtual.

A seção mais procurada neste período foi a de “Normas e 
Jurisprudências”, que recebeu 68.549 visitas. Além disso, a 
ferramenta “Consultas respondidas pelo TCE” foi acessada 
50.614 vezes. Ainda nesse período, quase 1.500 dúvidas dos 
internautas foram esclarecidas através do "Fale Conosco".

Uma das ferramentas mais úteis no portal é o sistema 
Push, que envia para os gestores públicos, ou seus 
procuradores, um e-mail informando cada mudança na 
tramitação de um processo, o que diminui a necessidade de 
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deslocamentos à sede do 
T C E  p a r a  b u s c a  d e  
informações.

Os gestores das quase 
2.200 unidades jurisdi-
cionadas pelo Tribunal têm à 
d i s p o s i ç ã o  p r o g r a m a s  
informatizados para prestar 
contas via internet e também 
um calendário com as datas 
dos principais compromissos 
relativos ao envio das 
prestações de contas.

"Notícias do TCE" é outro 
grande destaque do Portal. Destinado ao conteúdo 
jornalístico, o diretório permite o acesso às informações da 
instituição, inclusive com o envio de e-mail ao usuário que se 
cadastrou no Newsletter. As notícias são produzidas 
regularmente com a cobertura das decisões plenárias e das 
câmaras e dos eventos realizados pelo Tribunal.

Diferentes ferramentas permitem ao internauta, ainda, o 
acesso ao jornal do TCE Contas de Minas, à Revista do 
Tribunal, às informações sobre a agenda do Espaço Cultural 
Desembargador Affonso Teixeira Lages e várias outras 
opções.

Portal do TCE tem mais de 1,5 milhão de
páginas visitadas em 2009

O Coral Contas & Cantos, do TCE, completou em março 15 anos de existência. Criado em março de 1995, na 
presidência do então Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro, tem como objetivo divulgar a cultura, 
promover a integração dos participantes e apresentar-se em eventos internos e externos.

Contando com um repertório diversificado, que transita pela música erudita, sacra, folclórica e popular, o Contas 
e Cantos se tornou, ao longo desses anos, uma referência no cenário musical de Minas Gerais. Integrado por 
servidores da casa, é regido pelo maestro Cleude William Silva Santos desde 1997 e filiado à FEMICOR – Federação 
Mineira de Corais.

Coral Contas & Cantos completa 15 anos

Dois momentos do coral: uma cerimônia de 2008 no TCE e numa igreja de Ouro Preto.
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Nos meses de abril a junho o Tribunal de Contas vai promover oito eventos 
com a finalidade de transferir informações técnicas aos gestores de contas 
públicas do interior de Minas Gerais. A série começa com a cidade de Uberaba 
que sedia, nos dias 15 e 16 de abril, o primeiro “Encontro Técnico: o Tribunal 
de Contas e os Municípios”.

Organizado pela Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo, em 
parceria com os municípios que vão sediar os encontros, e apoio da Comissão 
de Jurisprudência e Súmula do Tribunal, o Encontro Técnico integra as ações 
pedagógicas desenvolvidas pelo TCE com objetivo de buscar o aprimoramento 
da gestão pública, ao orientar os jurisdicionados na prevenção de falhas e 
irregularidades que possam comprometer a legalidade, eficácia, 
economicidade e outros princípios essenciais na administração e aplicação dos 
recursos públicos.

Até o mês de junho serão realizados oito eventos em diferentes cidades 
mineiras, de forma a facilitar a participação de gestores dos 853 municípios do 
Estado, divididos em oito macrorregiões: Triângulo e Alto Paranaíba; Noroeste 
de Minas e Norte de Minas; Central; Rio Doce, Jequitinhonha e Mucuri; Sul de 
Minas; Centro-Oeste de Minas; Mata e novamente a Central.

Cada evento prevê dois dias de programação. Após a abertura conduzida 
pelo Conselheiro Presidente Wanderley Ávila, 
um especialista em controle externo ministra a 
palestra intitulada “O TCEMG com o 
jurisdicionado e para a sociedade: visão 
institucional e inovações”. Em seguida, técnicos 
do Tribunal ministram cursos sobre os temas 

“principais aspectos referentes à inexigibilidade e dispensa de licitação” e 
“obras e serviço de engenharia: contratação e controle da execução de serviços 
de engenharia”.

Encontros técnicos em oito cidades enfatizam 
papel pedagógico do controle externo

Depois de Uberaba, o Encontro Técnico será realizado em Montes Claros, 
abrangendo municípios do Noroeste e Norte de Minas; em Curvelo, para municípios 
da região Central do Estado; em Governador Valadares, para municípios dos Vales do 
Rio Doce, Jequitinhonha e Mucuri; em Poços de Caldas, municípios do Sul de Minas; 
em Lavras, os do Centro-Oeste de Minas; em Juiz de Fora, municípios da Zona da 
Mata; e em Belo Horizonte, para outros municípios da região Central do Estado.

O “Encontro Técnico: o TCEMG e os Municípios” é direcionado aos servidores 
públicos municipais, em especial aos que atuam na área de licitação e de contratos 
de serviços de obras e engenharia. Serão oferecidas 350 vagas por evento e as 
inscrições podem ser feitas por ordem de requerimento, de acordo com a 
disponibilidade, no link do “Encontro Técnico”, exposto na lateral direita da 
homepage do TCEMG (http://www.tce.mg.gov.br), onde também podem ser obtidas 
maiores informações. 
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